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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO SE TRATAVA DE 
TRAFICANTE EVENTUAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
2. A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi denegada, 
porque as instâncias de origem reconheceram expressamente que a 
paciente não se tratava de traficante eventual, haja vista não apenas a 
variedade e quantidade de drogas apreendidas em sua residência – 02 
invólucros contendo a substância entorpecente popularmente conhecida 
por “maconha”, com peso líquido aproximado de 449,8g e 01 invólucro 
contendo a substância “cocaína”, com peso líquido aproximado de 
1,96g, além da apreensão de uma balança de precisão (e- STJ, fl. 348) 
–, mas principalmente devido ao fato de os policiais responsáveis por 
sua prisão em flagrante serem uníssonos em afirmar que já tinham 
informações de que a apelante praticasse o tráfico, tanto que seu 
marido também foi preso por tráfico e que no dia dos fatos visualizaram 
a apelante vendendo entorpecente para a testemunha Valdecir, o qual 
confirmou, inclusive, que já havia comprado drogas com ela 
anteriormente; acrescente-se, ainda que os apetrechos encontrados 
denotam que além da venda, ela também fazia a separação já que foi 
encontrado vestígios de cocaína e maconha na balança apreendida 
(ambas à e-STJ, fl. 420).
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3. Nesse contexto, reputo ser pouco crível que a paciente se tratasse de 
uma traficante esporádica, não havendo, portanto, nenhuma ilegalidade 
a ser sanada na negativa de incidência da referida benesse.
4. Ademais, desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
5. Quanto ao regime prisional, apesar de o montante da pena – 5 anos de 
reclusão – admitir, em tese, a fixação do regime intermediário, a 
existência de circunstância desfavorável, a qual justificou, inclusive, a 
exasperação da pena-base em 1/5 (e-STJ, fl. 356), autoriza a fixação do 
regime prisional mais gravoso; o que está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de que a 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ou, ainda, outra 
situação que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado são 
condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas 
do quantum de pena imposta, de modo que não existe ilegalidade no 
resgate da reprimenda da paciente no regime inicial fechado. 
Precedentes.
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO SE TRATAVA DE 
TRAFICANTE EVENTUAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
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NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
2. A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi denegada, 
porque as instâncias de origem reconheceram expressamente que a 
paciente não se tratava de traficante eventual, haja vista não apenas a 
variedade e quantidade de drogas apreendidas em sua residência – 02 
invólucros contendo a substância entorpecente popularmente conhecida 
por “maconha”, com peso líquido aproximado de 449,8g e 01 invólucro 
contendo a substância “cocaína”, com peso líquido aproximado de 
1,96g, além da apreensão de uma balança de precisão (e- STJ, fl. 348) 
–, mas principalmente devido ao fato de os policiais responsáveis por 
sua prisão em flagrante serem uníssonos em afirmar que já tinham 
informações de que a apelante praticasse o tráfico, tanto que seu 
marido também foi preso por tráfico e que no dia dos fatos visualizaram 
a apelante vendendo entorpecente para a testemunha Valdecir, o qual 
confirmou, inclusive, que já havia comprado drogas com ela 
anteriormente; acrescente-se, ainda que os apetrechos encontrados 
denotam que além da venda, ela também fazia a separação já que foi 
encontrado vestígios de cocaína e maconha na balança apreendida 
(ambas à e-STJ, fl. 420).
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3. Nesse contexto, reputo ser pouco crível que a paciente se tratasse de 
uma traficante esporádica, não havendo, portanto, nenhuma ilegalidade 
a ser sanada na negativa de incidência da referida benesse.
4. Ademais, desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
5. Quanto ao regime prisional, apesar de o montante da pena – 5 anos de 
reclusão – admitir, em tese, a fixação do regime intermediário, a 
existência de circunstância desfavorável, a qual justificou, inclusive, a 
exasperação da pena-base em 1/5 (e-STJ, fl. 356), autoriza a fixação do 
regime prisional mais gravoso; o que está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de que a 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ou, ainda, outra 
situação que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado são 
condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas 
do quantum de pena imposta, de modo que não existe ilegalidade no 
resgate da reprimenda da paciente no regime inicial fechado. 
Precedentes.
6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

KELLEN CRISTINA MATIAS DA SILVA agrava regimentalmente contra 

decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de 

recurso próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões 

formuladas pela impetrante encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça 

sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa da agravante, contudo, que ela é PRIMÁRIA, teve indeferido, 

indevidamente, o benefício relativo ao tráfico privilegiado, apesar de preencher todos os 

requisitos legais para tanto. Além do mais, a agravante tem NÃO TEM 

ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (e-STJ, fl. 564).

Assevera também que a situação financeira da ré, naquele momento, era 

extremamente crítica e, após tentar conseguir um emprego formal e não conseguir, a 

agravante confessa que foi ludibriada pelas “facilidades” do mundo do tráfico. A 

ocorrência, como notamos, é excepcional e não se coaduna com o tipo de educação e 

personalidade da apelante que, até então, era PRIMÁRIA e nunca tinha se envolvido na 

criminalidade (e-STJ, fl. 568), não devendo prevalecer, portanto, a suposição de que ela 

era dedicada ao tráfico de drogas para negar-lhe a minorante do tráfico privilegiado.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja reformada a decisão recorrida e reconhecida a minorante 
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do tráfico privilegiado à agravante e, por conseguinte, abrandado seu regime prisional.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços da agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções da paciente, 

ante a aplicação da redutora do tráfico privilegiado e, por conseguinte, o abrandamento de 

seu regime prisional.

Preliminarmente asseverei que nos termos do art. 33, § 4º da Lei n. 

11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas teriam a pena reduzida, de 

um sexto a dois terços, quando fossem reconhecidamente primários, possuíssem bons 

antecedentes e não se dedicassem a atividades criminosas ou integrassem 

organização criminosa.

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor 

do acórdão rechaçou a aplicação da referida minorante, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 

419/422, grifei):

[...]
A materialidade delitiva restou comprovada pelo Auto de Exibição e 
Apreensão de fls. 14/15 (02 invólucros de cocaína; 02 invólucros de 
maconha - 449,8g e 01 invólucro de cocaína - 1,96g; uma balança de 
precisão e um aparelho celular), laudo de constatação fls. 34/41 e 
laudo de definitivo de substância entorpecente fls. 99/101, positivo para 
cocaína e tetrahidrocannabinol.
[...]
Os policiais foram uníssonos em afirmar que já tinham informações 
de que a apelante praticasse o tráfico, tanto que seu marido também 
foi preso por tráfico e que no dia dos fatos visualizaram a apelante 
vendendo entorpecente para a testemunha Valdecir. Então, ela 
engoliu dois entorpecentes que iria vender a Valdecir. Em sua 
residência encontraram mais dois invólucros de maconha e um 
involucro de cocaína.
A testemunha Valdecir confirmou o relato dos policiais dizendo que já 
havia comprado drogas com ela anteriormente.
[...]
A pena-base foi fixada acima do mínimo, com base no artigo 42 da 
Lei de Drogas. Na segunda fase em razão da confissão foi reduzida ao 
mínimo legal.
Quanto ao redutor previsto no artigo 33, § 4º da Lei 11.343/06, deve 
ser afastada. O magistrado bem analisou os motivos pelos quais 
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considerou a ausência de requisito para não aplicar a redução.
Como dito, os policiais confirmaram que a apelante era conhecida nos 
meios policiais e tinham informações da pratica de tráfico, conforme 
foi constatado nas provas apresentadas, trazendo a informação de que 
seu marido também foi preso pelo mesmo crime. Os apetrechos 
encontrados denotam que além da venda, também fazia a separação 
já que foi encontrado vestígios de cocaína e maconha na balança 
apreendida encaminhando a que fizesse parte do esquema para a 
prática do tráfico.
[...]
Não cabe a substituição da pena nos termos do artigo 44, I do Código 
Penal e por não ser medida socialmente recomendável ante os efeitos 
nefastos do crime perpetrado e por não se mostrar medida suficiente a 
reprimir e coibir o crime em questão.
[...]
Sem embargo do quantum das penas, o regime inicial de cumprimento 0 
regime deve ser mantido no inicial fechado, dada à quantidade de pena 
e a reprovabilidade da conduta da apelante que vendia drogas em sua 
residência em que vivia com suas filhas pequenas. Ademais, neste caso 
concreto entendo que pela conduta descrita, efeito na comunidade (a 
facilitação da venda de drogas coopera para o ingresso de mais 
pessoas no mundo das drogas; a cocaína é altamente viciante, sendo 
também acompanhado de drogas variadas; o vício em drogas traz 
conduta antissocial; destrói laços familiares; fomenta a prática de 
outros delitos). Outra forma não daria a resposta à conduta ou levaria 
a agente à reflexão sobre tão grave proceder.

 
Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a incidência da minorante do 

tráfico privilegiado foi denegada, porque as instâncias de origem reconheceram 

expressamente que a paciente não se tratava de traficante eventual, haja vista não apenas 

a variedade e quantidade de drogas apreendidas em sua residência – 02 

invólucros contendo a substância entorpecente popularmente conhecida por “maconha”, 

com peso líquido aproximado de 449,8g e 01 invólucro contendo a substância 

“cocaína”, com peso líquido aproximado de 1,96g, além da apreensão de uma balança 

de precisão (e- STJ, fl. 348) –, mas principalmente devido ao fato de os policiais 

responsáveis por sua prisão em flagrante serem uníssonos em afirmar que já tinham 

informações de que a apelante praticasse o tráfico, tanto que seu marido também foi 

preso por tráfico e que no dia dos fatos visualizaram a apelante vendendo entorpecente 

para a testemunha Valdecir, o qual confirmou, inclusive, que já havia comprado drogas 

com ela anteriormente; acrescente-se, ainda que os apetrechos encontrados denotam que 

além da venda, ela também fazia a separação já que foi encontrado vestígios de cocaína 

e maconha na balança apreendida (ambas à e-STJ, fl. 420).

Nesse contexto, reputei ser pouco crível que a paciente se tratasse de uma 

traficante esporádica, não havendo, portanto, nenhuma ilegalidade a ser sanada na 

negativa de incidência da referida benesse.
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Ademais, asseverei que desconstituir tal assertiva, como pretendido, 

demandaria, necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada 

nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.

Ao ensejo:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. ELEMENTOS DE PROVA A DEMONSTRAR A NÃO 
EVENTUALIDADE DO CRIME. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
PROVAS. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para não 
aplicar a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas ao caso 
concreto, em razão da dedicação dos pacientes à atividade criminosa, 
evidenciada sobretudo pela quantidade de drogas apreendida - 61kg 
de maconha -,aliada às circunstâncias do delito, está em consonância 
com o entendimento desta Corte Superior de Justiça. Ademais, 
acolher a tese de que os pacientes não se dedicam à atividade 
criminosa, é necessário o reexame aprofundado das provas, 
providência inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido (HC n. 508.559/RJ, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 
19/8/2019, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. DEDICAÇÃO 
ÀATIVIDADE CRIMINOSA. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O modus operandi do delito, em especial o transporte interestadual 
de aproximadamente 12 kg de maconha, denota a dedicação à 
atividade criminosa.
2. A desconstituição das premissas fáticas do acórdão demanda o 
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ.3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp n. 
1.280.063/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 19/3/2019, DJe 25/3/2019, grifei).
 

Quanto ao regime prisional, ressaltei que apesar de o montante da pena – 5 

anos de reclusão – admitir, em tese, a fixação do regime intermediário, a existência de 

circunstância desfavorável, a qual justificou, inclusive, a exasperação da pena-base em 

1/5 (e-STJ, fl. 356), autorizava a fixação do regime prisional mais gravoso; o que estava 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, que é pacífica no sentido de que 

a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis ou, ainda, outra situação que 

demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado são condições aptas a recrudescer o 

regime prisional, em detrimento apenas do quantum de pena imposta, de modo que não 
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existia ilegalidade no resgate da reprimenda da paciente no regime inicial fechado.

Nessa esteira:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. REGIME 
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
II - A circunstância judicial referente à quantidade e variedade da 
droga poderá incidir na primeira ou terceira fase da dosimetria da 
pena, para exasperar a pena-base, afastar a aplicação da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, ou ainda para modular 
o nível de redução da pena, sempre de maneira não cumulativa. 
Precedentes.
III - O col. Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 
2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990 - com redação dada pela Lei n. 
11.464/2007. Por conseguinte, não é mais possível fixar o regime 
prisional inicial fechado com base no mencionado dispositivo. Para 
tanto, deve ser observado o preceito constante do art. 33, § § 2º e 3º, do 
Código Penal.
IV - Todavia, na espécie, a quantidade do entorpecente serviu de 
fundamento para afastar a incidência da minorante contida no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como foi apresentada fundamentação 
concreta relativa à especial gravidade do delito praticado, o que 
impede a fixação do regime semiaberto unicamente em razão da 
quantidade da pena imposta. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido (HC n. 386.827/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 23/5/2017).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. APREENSÃO DE DROGA DE ALTA NOCIVIDADE. 
PACIENTE QUE OSTENTA OUTROS PROCESSOS PELA PRÁTICA 
DE IDÊNTICO DELITO. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "B", E § 3º, 
DO CÓDIGO PENAL C/C O ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
5. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o 
qual, nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime 
prisional deve observar a regra imposta no art. 33, § 2º do Código 
Penal em conjunto com o art. 42, da Lei n. 11.343/2006, que 
determina a consideração, preponderantemente, da natureza e 
quantidade da droga. No caso dos autos, embora a pena-base tenha 
sido fixada no mínimo legal, reconhecida primariedade técnica 
do paciente e o quantum de pena (5 anos) permita, em tese, a fixação 
de regime mais brando, a quantidade e natureza das drogas 
apreendidas - 9 porções de maconha, 15 porções de cocaína e 28 
pedras de crack -, justificam o regime prisional mais gravoso, no caso 
o fechado, nos termos do art. 33, § 2º, b, do Código Penal, c/c o art. 42 
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da Lei n. 11.343/2006.
Habeas corpus não conhecido (HC n. 403.508/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 
4/9/2017, grifei).
 

Nesses termos, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, 

manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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15009333620228260483 198712022 20038060920238260000 23294222022

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LIDIANE APARECIDA DUVEZA DE BRITO
ADVOGADO : LIDIANE APARECIDA DUVEZA DE BRITO - SP437950
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KELLEN CRISTINA MATIAS DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELLEN CRISTINA MATIAS DA SILVA
ADVOGADO : LIDIANE APARECIDA DUVEZA DE BRITO - SP437950
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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